
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 149.752 - PI (2016/0297154-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
SUSCITANTE : JUÍZO DA VARA FEDERAL DE CORRENTE - SJ/PI 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA UNICA DE CORRENTE - PI 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : ALEXANDRE LIMA DA SILVA 

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. DENÚNCIA. FURTO DE 
CARTÃO DE CONTA BANCÁRIA DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL QUE TINHA A SENHA ANOTADA JUNTO A ELE. 
SAQUE INDEVIDO EM CONTA CORRENTE. INEXISTÊNCIA 
DE FRAUDE QUE TRAGA PREJUÍZO À INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA. PREJUÍZO APENAS À VITIMA PESSOA FÍSICA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. A jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que a 
realização de saques indevidos (ou transferências bancárias) na conta 
corrente da vítima sem o seu consentimento, seja por meio de 
clonagem de cartão e/ou senha, seja por meio de furto do cartão, seja 
via internet, configuram o delito de furto mediante fraude (art. 155, § 
4º, II, do CP).

2. Em tais situações, a fraude é caracterizada pelo ato de ludibriar o 
sistema informatizado de proteção de valores, mantidos sob guarda 
bancária. Nesse sentido, invariavelmente, haveria, também, prejuízo da 
instituição bancária na medida em que, sendo ela a responsável pela 
implementação de mecanismos de proteção dos valores e bens sob 
sua guarda, será dela o ônus de arcar com o prejuízo advindo de 
eventual falha em tais mecanismos.

3. Entretanto, nas situações em que o cartão furtado traz a senha 
anotada junto a ele, não há como se vislumbrar o emprego de meio 
fraudulento para ludibriar o sistema de segurança da instituição 
bancária no saque efetuado pelo investigado sem o consentimento da 
vítima. Isso porque a instituição bancária adverte expressamente seus 
correntistas da importância de manter as senhas de suas contas 
bancárias e cartões em sigilo e em locais de difícil acesso. 

Além disso, no caso concreto, todo o montante indevidamente sacado 
foi restituído à vítima. 

De consequência, não se verifica, na hipótese em exame, nenhuma 
lesão a bem, direito ou interesse da referida instituição bancária a atrair 
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a competência da Justiça Federal.

4. A possibilidade de descoberta de outras provas e/ou evidências, no 
decorrer das investigações ou da instrução do feito, que levem a 
conclusões diferentes, o que demonstra não ser possível firmar 
peremptoriamente a competência definitiva para julgamento da 
presente denúncia. Isso não obstante, deve-se ter em conta que a 
definição do Juízo competente em tais hipóteses se dá em razão dos 
indícios coletados até então, o que revela a competência da Justiça 
Estadual.

5. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo de Direito 
da Vara Única de Corrente/PI, o suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o suscitado, Juízo de Direito da Vara 
Única de Corrente/PI, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis 
Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 14 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 149.752 - PI (2016/0297154-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
SUSCITANTE : JUÍZO DA VARA FEDERAL DE CORRENTE - SJ/PI 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA UNICA DE CORRENTE - PI 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : ALEXANDRE LIMA DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal 

da Vara de Corrente – SJ/PI (e-STJ fls. 24/25) em face de decisão do Juízo de Direito da 

Vara Única de Corrente – PI (e-STJ fl. 23) que, acolhendo arguição de incompetência 

suscitada pelo Ministério Público Estadual, se reputou incompetente para o julgamento de ação 

penal na qual ALEXANDRE LIMA DA SILVA foi denunciado pelo crime de furto de bens e 

de um cartão de crédito de JOEDSON GUEDES DE SOUSA, assim como a subtração de 

valores da conta corrente mantida pela vítima na Caixa Econômica Federal.

Para o Juízo suscitado (da Justiça Estadual), “o Investigado obteve, para si, 

vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo em erro, mediante artifício, qual seja, cartões da 

CEF, para que a CEF lhe entregasse, mediante saque, a monta de R$ 1.000,00 (um mil reais)” 

(e-STJ fl. 23). Assim sendo, dado o envolvimento da Caixa Econômica Federal, empresa 

pública federal, estaria configurada a competência da Justiça Federal para o julgamento do 

feito, nos termos do art. 109, IV, da CF.

Já o Juízo suscitante (da Justiça Federal) entende que os fatos narrados na 

denúncia deram-se em prejuízo de vítima pessoa física, sem prejuízo ao patrimônio da CEF, 

não existindo, portanto, competência da Justiça Federal.

Ressalta que “os fatos, segundo a denúncia, o flagrante e os demais 

documentos, não alcançam qualquer burla a sistema de segurança da CEF. O denunciado 

teria, de posse de cartão e senha do correntista/vítima, sacado valores em sua conta, mantida 

na CEF. Como se vê, a única vítima do alegado crime foi o correntista da CEF, algo que 

também se revela quando noticiado que o valor foi recuperado, integralmente, por ele. 

Documento: 1564054 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Nenhum prejuízo houve à CEF, que, inclusive, nada recebeu 'de volta'” (e-STJ fls. 24/25).

Instado a se manifestar sobre a controvérsia, o órgão do Ministério Público 

Federal que atua perante esta Corte opinou (e-STJ fls. 33/34) pela competência da Justiça 

Estadual, a suscitada, em parecer assim ementado:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. FURTO DE CARTÀO 
BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE LESÃO A BEM, DIREITO OU 
INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

- Pela competência do Juízo de Direito da Vara Única de 
Corrente/PI, o suscitado.

É o relatório. 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 149.752 - PI (2016/0297154-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O conflito merece ser conhecido, uma vez que os Juízos que suscitam a 

incompetência estão vinculados a Tribunais diversos, sujeitando-se, portanto, à jurisdição 

desta Corte, a teor do disposto no art. 105, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal.

No mérito, tenho que as evidências coletadas até o momento apontam para 

a competência do Juízo Suscitado, da Justiça Estadual. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que 

a realização de saques indevidos (ou transferências bancárias) na conta corrente da vítima sem 

o seu consentimento, seja por meio de clonagem de cartão e/ou senha, seja por meio de furto 

do cartão, seja via internet, configuram o delito de furto mediante fraude (art. 155, § 4º, II, do 

CP). Nesse sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO MEDIANTE FRAUDE. 
TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA VIA INTERNET SEM O 
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. CONSUMAÇÃO NO LOCAL DA 
AGÊNCIA ONDE O CORRENTISTA POSSUI A CONTA 
FRAUDADA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior firmou o entendimento no 
sentido de que a subtração de valores de conta corrente, mediante 
transferência fraudulenta, utilizada para ludibriar o sistema 
informatizado de proteção de valores, mantidos sob guarda 
bancária, sem consentimento da vítima, configura crime de furto 
mediante fraude, previsto no art. 155, § 4º, inciso II, do Código 
Penal - CP.

2. O delito em questão consuma-se no local da agência bancária 
onde o correntista fraudado possui a conta, nos termos do art. 70 
do Código de Processo Penal - CPP; no caso, na Comarca de 
Barueri/SP.

Conflito de competência conhecido para declarar competente o 
Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal de Barueri/SP, o suscitado.

(CC 145.576/MA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 20/04/2016) – 
negritei.

Documento: 1564054 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. SAQUE FRAUDULENTO DE 
CONTA BANCÁRIA POR MEIO DA INTERNET. FURTO 
MEDIANTE FRAUDE. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Em se tratando do crime de furto mediante fraude, a 
competência, como regra geral, será do local onde ocorrer a 
consumação do delito (art. 70, do CPP).

II - A hipótese referida nos autos caracteriza o tipo previsto no art. 
155, § 4º, inciso II, do Código Penal, tendo em vista que o autor da 
prática delituosa se utilizou da fraude para ludibriar a vigilância do 
ofendido e da Caixa Econômica Federal, que não perceberam que 
a coisa estava sendo subtraída da sua esfera patrimonial.

III - O argumento da agravante de que o delito praticado foi o de 
estelionato não merece guarida, pois no estelionato a fraude induz 
a vítima a erro, ao passo que no furto a fraude burla a vigilância 
da vítima. Logo, não tendo havido aquiescência viciada do 
correntista ou da Caixa Econômica Federal, não há falar em 
estelionato no caso em questão.

IV - Agravo regimental desprovido.

(AgRg no CC 110.767/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/02/2011, DJe 17/02/2011) – negritei.

Em tais situações, a fraude é caracterizada pelo ato de ludibriar o sistema 

informatizado de proteção de valores, mantidos sob guarda bancária. Nesse sentido, 

invariavelmente, haveria, também, prejuízo da instituição bancária na medida em que, sendo ela 

a responsável pela implementação de mecanismos de proteção dos valores e bens sob sua 

guarda, será dela o ônus de arcar com o prejuízo advindo de eventual falha em tais 

mecanismos.

Confira-se, a propósito:

PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FURTO 
MEDIANTE FRAUDE ELETRÔNICA. TRANSFERÊNCIA DE 
VALORES DE AGÊNCIAS DA CEF. CLONAGEM. CARTÕES 
BANCÁRIOS. AUSÊNCIA DE INEQUÍVOCA CONEXÃO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.

1. Prevalece na 3ª Seção desta Corte o entendimento de que o delito 
de furto mediante fraude (art. 155, § 4º, II, do CP), consistente na 
subtração de valores de conta-corrente, mediante fraude utilizada 
para ludibriar o sistema informatizado de proteção de valores, 
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mantidos sob guarda bancária, deve ser processado perante o Juízo 
do local da conta bancária fraudada.

2. Não se mostrando clara a conexão entre os delitos praticados 
pelo investigado no Estado do Piauí com as investigações 
conduzidas no Estado de São Paulo, é prematura a pretensão de 
deslocamento da persecução criminal.

3. Declarada a competência do juízo suscitado.

(CC 132.024/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 16/10/2014) – negritei.

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E PROCESSO 
PENAL. FRAUDE ELETRÔNICA NA INTERNET. 
TRANSFERÊNCIA DE VALORES DE CONTA-CORRENTE DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CRIME DE FURTO 
MEDIANTE FRAUDE.

1. O delito de furto mediante fraude, previsto no art. 155, § 4º, 
inciso II, do CP, consistente na subtração de valores de 
conta-corrente mediante fraude utilizada para ludibriar o sistema 
informatizado de proteção de valores mantidos sob guarda 
bancária, deve ser processado perante o Juízo do local da conta 
fraudada. Precedentes.

2. No caso, nota-se que inexiste qualquer ligação de conexão entre 
os fatos praticados no Rio de Janeiro e os demais fatos delituosos 
inseridos no banco de dados da Polícia Federal no Distrito 
Federal, investigados perante a Seção Judiciária do Distrito 
Federal, enfatizando a competência do Juízo da conta fraudada. A 
mera reunião de informações de inquéritos policiais diversos não 
atrai a competência do Juízo da localidade em que foi criado o 
Projeto Tentáculos, da Polícia Federal.

3. Conflito conhecido para declarar competente o suscitado, Juízo 
Federal da 8ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado do Rio 
de Janeiro.

(CC 119.914/DF, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 01/02/2013) – negritei.

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL 
E JUSTIÇA FEDERAL. SAQUES IRREGULARES EM CONTA 
CORRENTE DA CEF. IRRELEVÂNCIA DO NÃO 
RESSARCIMENTO DO PREJUÍZO AO CORRENTISTA. 
HIPÓTESE DE CRIME DE FURTO MEDIANTE FRAUDE OU 
ESTELIONATO CONSUMADO OU TENTADO, EM TESE, 
PRATICADO PELO PRÓPRIO CORRENTISTA. VÍTIMA, EM 
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AMBAS AS HIPÓTESES, QUE CONTINUA SENDO A CEF. ART. 
109, IV DA CF. PARECER DO MPF PELA COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. CONFLITO CONHECIDO, PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO FEDERAL DA 3A. VARA DE SANTOS, O 
SUSCITADO.

1. Ocorrendo saques irregulares em conta corrente da Caixa 
Econômica Federal, quer se conclua pela existência do crime de 
furto mediante fraude (art. 155, § 4o., II do CPB), em que, 
mediante embuste, o agente ludibria a vigilância da instituição 
financeira que não percebe que a res lhe está sendo subtraída, quer 
se repute consumado ou tentado o delito de estelionato (art. 171, § 
3º, do CPB), em tese praticado pelo titular da conta, o fato de não 
ter havido ressarcimento ao correntista não retira a condição de 
vítima da CEF, e, portanto, o interesse da União, razão pela qual a 
competência para o processamento de eventual Ação Penal a ser 
instaurada continua sendo da Justiça Federal.

2. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 
3a. Vara de Santos, o suscitado.

(CC 106.618/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 18/11/2009) – 
negritei.

Entretanto, como bem pontuou o parecer ministerial, a situação posta nos 

autos não parece contemplar nenhuma fraude, já que não houve meio fraudulento empregado 

pelo denunciado contra a Caixa Econômica Federal, pois o cartão furtado do correntista tinha 

a senha anotada junto a ele, conforme narram os depoimentos das testemunhas (e-STJ fls. 

7/8). Não há, assim, como se responsabilizar a Caixa Econômica Federal por este saque, já 

que a instituição bancária adverte expressamente seus correntistas da importância de manter as 

senhas de suas contas bancárias e cartões em sigilo e em locais de difícil acesso. Além disso, 

segundo consta do auto de restituição (e-STJ fl. 14) e da denúncia (e-STJ fls. 21/22), todo o 

montante sacado foi restituído à vítima.

De consequência, forçoso reconhecer que não se verifica, na hipótese em 

exame, nenhuma lesão a bem, direito ou interesse da referida instituição bancária a atrair a 

competência da Justiça Federal.

Não se descarta, é claro, a possibilidade de descoberta de outras provas 

e/ou evidências, no decorrer das investigações ou da instrução do feito, que levem a 

conclusões diferentes, o que demonstra não ser possível firmar peremptoriamente a 
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competência definitiva para julgamento da presente denúncia. Isso não obstante, deve-se ter 

em conta que a definição do Juízo competente em tais hipóteses se dá em razão dos indícios 

coletados até então, o que revela a competência da Justiça Estadual.

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar a competência do Juízo 

de Direito da Vara Única de Corrente/PI, o suscitado.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2016/0297154-6 PROCESSO ELETRÔNICO CC     149.752 / PI

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001211320168180027  1211320168180027  3905620164014005

EM MESA JULGADO: 14/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DA VARA FEDERAL DE CORRENTE - SJ/PI 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA UNICA DE CORRENTE - PI 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : ALEXANDRE LIMA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
suscitado, Juízo de Direito da Vara Única de Corrente/PI, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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